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    Introdução




    A historiografia da educação no Brasil a respeito da Primeira República (1889–1930), enfatiza o papel das elites responsáveis na condução das lutas pela democratização do ensino. Isto decorre de um fato: as classes trabalhadoras não reivindicaram a educação pública, gratuita e laica.




    A pesquisa aqui relatada mostra que os anarquistas, dirigentes da Confederação Operária Brasileira, explicitamente recusaram a escola estatal, por isso não a demandaram. De outro lado, os comunistas consideraram que a educação popular é uma tarefa da revolução democrático-burguesa; logo, comandada pela burguesia com o apoio das classes trabalhadoras. Assim, ausência das lideranças dos trabalhadores nos debates acerca da educação popular não decorre das suas deficiências teóricas, como sustentam muitos historiadores, mas das políticas que defendiam. Essa mesma historiografia afirma a incompatibilidades entre o desejado e o realizado pelas elites responsáveis, decorrente de a educação popular não ser uma demanda relevante em uma sociedade agrário exportadora, como seria a atrasada sociedade brasileira. Por que atrasada? Por ser agrária, não industrial.




    De outro lado, se diz que as elites responsáveis anteciparam às condições sociais requeridas para a escolarização universal. De fato, não foi uma antecipação. As elites procuraram adaptar a sociedade recém-saída do escravismo capitalista ao modo de vida que se baseia no trabalho assalariado. Os ex-escravos, assim como os ex-senhores de escravos, não tinham os hábitos, as atitudes adequadas à forma assalariada do modo de produção capitalista. Era preciso modificar os seus hábitos e atitudes, para isso se propôs a escolarização universal, bem como leis que puniram a “vadiagem”.




    Além disso, no Segundo Reinado, em 1850, a terra tornou-se cativa, o que impediu a constituição de uma classe de pequenos proprietários rurais composta pobres e ex-escravos (Martins, 1979). Também foram criadas as condições para a imigração de brancos socializados no trabalho assalariado, tanto para dar exemplo e quanto para “branquear” a população brasileira.




    O objetivo da pesquisa aqui relatada visou apreender as políticas de educação sustentadas pelos anarquistas e comunistas a partir da Associação Internacional dos Trabalhadores (I Internacional).




    O primeiro capítulo, trata da educação como um direito democrático e um dever do Estado que a classe burguesa exigiu em sua revolução do modo de vida. Todavia, quando foi garantida a sua hegemonia, esses direitos se tornaram letra morta. A burguesia deixou de direcionar os seus esforços para a educação universal e a bandeira da democratização do ensino laico passou para as mãos da pequena-burguesia rural e urbana, bem como de setores dos trabalhadores assalariados empregados nos serviços — circulação de mercadorias, controle da produção e circulação, controle do aparato estatal.




    A partir de 1848, na Europa ocidental a demanda pela educação popular passou para as mãos dos dirigentes das classes trabalhadoras e da pequena- burguesia.




    O segundo capítulo apresenta o percurso dos ácratas no Brasil. Os libertários não só deixaram de reivindicar a educação pública mantida pelo Estado, como sustentaram que a educação dirigida pelo Estado produz uma pestilenta sociedade egoísta cujos dogmas das ciências e da religião sustentam o obscurantismo e o militarismo. Assim, não se pode capitular diante do Estado burguês e clerical, por isso é preciso constituir uma rede própria de educação “racional e científica”.




    O capítulo terceiro traz outra corrente política, que surgiu partir da redução da influência libertária por volta de 1920, a “comunista”. Essa corrente constituiu Partido Comunista do Brasil — sigla PCB —, que organizou o Bloco Operário Camponês reivindicando a expansão da rede pública de ensino e medidas correlatas. A sua teoria de revolução social caracteriza o Brasil como pré-burguês; logo, é necessária uma revolução burguesa que é pré-requisito para a socialista. A classe trabalhadora deve ser coadjuvante dessa revolução burguesa; assim as suas bandeiras são as da burguesia até o momento em que esta cumpra a sua tarefa histórica.




    Por fim são apresentadas as razões de cada corrente política do movimento dos trabalhadores para reivindicarem ou não implantação da educação popular. O exame da ação das vanguardas dos trabalhadores só pode ser frutífero caso exponha as razões que tinham para as suas ações ou demandas. Os anarquistas recusaram a escola estatal procurando instituir uma rede de ensino racional e científico dirigida pelos trabalhadores.




    Os comunistas se apresentaram como coadjuvantes da burguesia em sua ação de modernização a sociedade brasileira, uma condição necessária para a revolução socialista, em conformidade com as diretivas da Terceira Internacional Comunista (3ª Cominter).




    ✽ ✽ ✽




    Este livro é minha tese de doutorado revista em 2013, defendida em 1987, na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, sob a orientação do Professor Doutor Celso de Rui Beisiegel, intitulada: Educação Popular segundo os sindicalistas revolucionários e os comunistas na Primeira República (1900-1930).
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    Capítulo I




    Educação popular: direito do cidadão e dever do Estado




    Parece adequado iniciar um estudo da educação popular no Brasil na Primeira República pela apresentação, ainda que sumária, dos embates mais amplos que condicionaram as propostas políticas de educação popular. Como lembra Georges Snyders (1.965, p. 436; minha tradução):




    Na verdade, cada grande época estabelece o seu ideal educacional e, ao mesmo tempo, os próprios meios para o alcançar; o objetivo e o método realmente variam. fazendo parte da mesma unidade, ela mesma adaptada a tal momento histórico.




    A partir de 1.843 a burguesia começou a enfrentar uma classe que se apresenta como a sua sucessora, a proletária. Parece demasiado apresentar um quadro geral dessa época, mas algo precisa ser dito a respeito da educação popular.




    O caráter democrático da educação popular não precisa ser discutido. A escola é apresentada como o lugar da descoberta de talentos, em que as vocações desabrocham, o que permite a ascensão social de cada um.




    Além disso, talvez até o mais importante, a escola garante um mínimo cultural para a identidade nacional. Ao mesmo tempo, em que afirma a necessidade de educação popular, surge no espírito dos intelectuais burgueses uma dúvida: a instrução, as luzes, não afastaria os instruídos do trabalho quotidiano? Esta dúvida assaltou os espíritos antes mesmo da Revolução Francesa de 1789, como nos mostra Snyders (1.965, p. 405; eu traduzi) pela voz de Voltaire (carta a Bastide datada de novembro de 1770):




    Esta é uma questão muito grande, ou seja, nove partes da humanidade em dez, deve ser como macacos. A parte enganadora nunca examinou bem esse problema delicado e, por medo de interpretar mal o cálculo, acumulou o máximo de visões que pôde nas cabeças da parte enganada.




    Ao enganar os nove décimos, os não instruídos, a nação ficará à mercê dos demagogos, que utilizando das superstições, das crenças, levantam as massas contra o Estado, por isso é necessária a instrução do povo (p. 405 e seguintes). Instruir o povo é uma necessidade, mas em que medida? Adam Smith (1.983, vol. II, p. 215), sustenta:




    Embora as pessoas comuns não possam, em uma sociedade civilizada, ser tão bem instruídas como as pessoas de alguma posição e fortuna, podem aprender as matérias mais essenciais da educação — ler, escrever e calcular — em idade bem jovem, que a maioria, mesmo dos que não precisam ser formados para as ocupações mais humildes, tenham tempo para as aprender antes de se empregar em tais ocupações. Com gastos muito pequenos, o Estado pode facilitar, encorajar e até mesmo impor a quase toda população a necessidade de aprender os pontos mais essenciais da educação.




    Por que seria necessária a instrução elementar?




    [Porque] a divisão do trabalho, a ocupação da maior parte daqueles que vivem do trabalho, isto é, a maioria da população, acaba restringindo-se a algumas ocupações extremamente simples, muitas vezes a uma ou duas. Ora, a compreensão da maior parte das pessoas é formada por suas ocupações normais. O homem que gasta toda a sua vida executando algumas operações simples, cujos efeitos também são, talvez, sempre os mesmos ou mais ou menos os mesmos, não tem nenhuma oportunidade para exercitar a sua compreensão ou para exercer o seu espírito inventivo no sentido de encontrar meios para eliminar dificuldades que nunca ocorrem. Ele perde naturalmente o hábito de fazer isso, tornando- se geralmente embotado e ignorante quanto possa ser uma criatura humana (idem, p. 213).




    Esse embotamento resulta na incapacidade de “formar juízos acerca dos grandes e vastos interesses de seu país”, tornando-o “incapaz de defender seu país na guerra”. A educação é um meio para evitar que as massas se tornem iludíveis pelos demagogos, pois “Quanto mais instruído ele [o povo] for, tanto menos estará sujeito às ilusões do entusiasmo e da superstição que, entre nações ignorantes, muitas vezes dão origem às mais temíveis desordens” (p. 217). Adam Smith (p. 216) conclui:




    Nos países livres, onde a segurança do Governo depende muitíssimo do julgamento favorável que o povo pode emitir sobre a sua conduta daquele, sem dúvida deve ser sumamente importante que este não esteja propenso a emitir julgamentos precipitados ou arbitrários sobre o Governo.




    Então se põe o problema pedagógico: como formar as consciências de tal maneira que os seus julgamentos sejam sempre sensatos, racionais, não- arbitrários? Para A. Smith, é suficiente o ensino das letras e da aritmética para que os homens do povo se tornem capazes de superar o embotamento do trabalho. Por certo, ele não era ingênuo. No artigo III, “Os gastos com as instituições destinadas à instrução das pessoas de todas as idades”, apresenta uma receita para superar as divergências entre as religiões que produzem a violência grassavam entre as seitas na Grã-Bretanha. Como elas instruem as pessoas de todas as idades, A. Smith (p. 224) apresenta os seus os remédios:




    O primeiro deles é o estudo da ciência e da filosofia, que o Estado poderia tornar mais ou menos geral entre todas as pessoas de posição e fortuna médias ou superiores à média — não pagando aos professores salários que os tornem negligentes e preguiçosos, mas instituindo algum tipo de período de experiência, mesmo nas ciências mais elevadas e mais difíceis, a que se submeteria toda pessoa antes de se lhe permitir exercer alguma profissão liberal ou ser admitida como candidata a qualquer cargo de prestígio, de confiança ou lucrativo.




    Com essa medida o Estado difundiria a ciência que é “o grande antídoto para o veneno do fanatismo e da superstição, e quando todas as classes superiores da população estivessem imunizadas contra esse veneno, as classes inferiores não poderiam ficar expostas e ele”.




    O outro remédio é o estímulo estatal às diversões públicas, desde que não fossem indecentes ou escandalosas, dando total liberdade de ação a todos os que, movidos pelo próprio interesse, procurassem, sem escândalo ou indecência, divertir e distrair o povo com a pintura, a poesia, a música, a dança, com todos os tipos de representações e exibições, facilmente dissiparia, na maior parte da população, a melancolia e a tristeza que quase sempre alimentam a superstição e o fanatismo populares (p. 224).




    Adam Smith preconiza uma ação de política cultural para conduzir o povo a viver feliz em sua situação, facilitando o desempenho do Governo. Não é o caso, aqui, apresentar um estudo acerca do projeto de A. Smith, o qual foi tomado para ilustrar as preocupações com a educação do povo.




    Se a intelectualidade burguesa instituiu a educação popular como um meio eficaz para combater as explosões irracionais das “classes inferiores”, preconizando o máximo possível de subvenção estatal da educação, então seria de esperar medidas práticas nessa direção. Todavia, isto não ocorreu.




    Lorenzo Luzuriaga, ao expor a história da educação pública, apresenta uma versão da expansão da educação popular, que só se tornou pública no final do século XIX.




    Tomaram o seu lugar [de educação popular], como ficou dito, os esforços das sociedades beneficentes e religiosas, assim como os intentos filantrópicos de alguns particulares, que fundaram escolas primárias em grande número (Luzuriaga, 1.959, p. 53).




    Para Luzuriaga, a Educação Nacional se opõe à Educação Estatal, pois esta é autoritária, a educação do súdito, enquanto aquela é uma educação do cidadão, democrática. Esta vertente democrática foi a abraçada pelos movimentos socialistas a partir de 1848. Após a Revolução de 1.848, na Alemanha, a Assembleia dos Professores Alemães, reunida em Eisenach, reivindicou uma “escola alemã, organizada, progressiva e unitária, da escola pré-primária à universidade, baseada em fundamentos comuns, humanos e populares…” (Luzuriaga, 1.959, p. 99–100). Tais aspirações foram sufocadas pela reação.




    A reivindicação educação popular, democrática, foi sustentada pelos socialistas, os quais consideravam que só seria realizável pela superação do Estado burguês.




    A reivindicação de educação popular, democrática, “escola única” ou “educação nacional” enfrentou diversos obstáculos. Na França, por exemplo, apenas em 1.916 foi retomado o movimento pela educação democrática marcado pelo aparecimento de trabalhos nos periódicos Manuel général de l’instruction primaire e no primeiro número da l’École et la Vie. Luzuriaga afirma que, entre 1918 e 1919, Les Compagnons [Os Companheiros] chegaram a um acordo em torno de um conjunto de princípios para a “reforma total do ensino francês”. Luzuriaga (1.959, p. 173) assim resume os princípios dessa reforma:




    19 — Cumpre estabelecer um ensino democrático, pois todas as crianças têm o direito a receber a educação mais ampla que o país lhe possa dar; por sua vez, têm o direito de explorar todas as riquezas espirituais que possuam. O ensino assim concebido e, ao mesmo tempo, um processo de seleção.




    29 — As separações entre o ensino primário, secundário e superior não tem razão de ser; não se devem separar os cidadãos por sua origem, em duas classes, e nelas fixá-los para sempre por educação diferente.




    39 — A solução é a escola única, que de uma parte leva às humanidades, e de outra, ao ensino profissional. A escola única é a escola primaria para todos, sejam filhos de burgueses, de operários ou de camponeses; é a escola primária pública e gratuita convertida na base obrigatória de qualquer ensino.




    49 — A escola única não é um local, mas o ensino, o exame e o professor únicos. Supõe imediatamente a supressão de classes elementares dos liceus e, com isso, a da separação entre ensino dos pobres e ensino dos ricos.




    50 — A escola única não é compatível com a escola livre, particular, nem é tampouco a escola uniforme.




    No início do século XX, na França, sob a influência da Revolução Russa, foi retomado o ideal de democratização da educação. A educação como um direito de todos e um dever do Estado só fora realizado em um lugar, nos Estados Unidos da América. Ali se implantou um sistema escolar que, no dizer de Cubberley, instituiu:




    [...] um completo sistema escolar democrático e não uma cópia dos sistemas aristocráticos e monárquicos das duas séries de espécie de escolas dos Estados Europeus. Logo que possível, continua o Autor, suprimimos os impostos escolares, ampliamos o curso e oferecemos escolas e material escolar gratuitos. Substituímos o colégio secundário pago pela escola secundária gratuita, e ao baseá-la na escola comum, desenvolvemos uma escala educacional ininterrupta, pela qual podiam ascender os jovens que a isso aspirassem (apud Luzuriaga, 1.959, p. 138).




    Os intelectuais da educação ficaram impressionados com a não intervenção estatal central nas escolas. Tanto que Karl Marx (Oeuvres, Économie, tomo I, p. 1.431), em suas notas, hoje são conhecidas como “Crítica do Programa do Partido Operário Alemão (1.875)” ou “Crítica do Programa de Gotha”, declara:




    Determinar por uma lei geral os recursos para as escolas primárias, a qualificação profissional do pessoal de ensino, etc., e como se faz nos Estados Unidos, supervisionar por inspetores do Estado a execução dessas prescrições legais, eis algo totalmente diverso do que fazer do Estado educador do povo!




    Todavia, Marx não reconhecia na gratuidade do ensino uma conquista. Pois “significa apenas, de fato, que os custos da educação das classes superiores são pagos pelas receitas gerais dos impostos”. Para Marx a grande vantagem do sistema norte-americano está na separação entre o Estado e a educação, a não instituição do Estado-educador, ainda que fosse preciso ir mais longe para ampliar o mais possível essa separação, para “recusar ao governo e à Igreja qualquer influência sobre a escola” (idem).1




    Educação escolar nas colônia de homens livres: Norte dos Estados Unidos da América




    Os Estados Unidos da América são uma federação de Estados autônomos. Durante a Revolução Americana (1.775 – 1.781) e a Guerra Civil (1.861 – 1.865), houve um movimento para a instauração de um sistema educacional que fundamentado na igualdade de oportunidades, coordenado por reformadores da educação: Horace Mann, de Massachusetts, Henry Barnard, de Connecticut, Calvin Wiley, da Carolina do Norte, Charles F. Mercer, da Virginia e outros. A ruptura do regime colonial exigiu a instauração de uma nova forma de educação e algumas medidas foram tomadas ao longo dos anos.




    Os reformadores criticavam, por exemplo, as free schools por serem dedicadas aos pobres, discriminando-os. Assim, agiram para persuadir o povo e os legisladores quanto a necessidade de um sistema de escolas públicas financiadas por meio de taxas cobradas diretamente da população de cada condado. Quando leis estaduais permitiram que os distritos locais taxassem os cidadãos para aplicar esses recursos na educação, desde que os mesmos tivessem votado pela taxação, surgiu a possibilidade da gratuidade do ensino.




    Além dessa medida, os Estados auxiliaram os distritos que se autotaxaram. A primeira vitória dos reformadores ocorreu em 1.827 em Massachusetts, sete anos depois, 1.834, o Estado de Pensilvânia faria o mesmo, mas só em 1.868 Connecticut tomou a mesma medida, quando todo o Meio Oeste já a adotara em 1850.




    Outras medidas democráticas, como a laicidade, ou seja, a escola pública não deve privilegiar qualquer uma das confissões e religiões, tiveram seu coroamento, depois de muitas lutas, em 1.860 nos Estados de New York, Massachusetts e Pensilvânia.




    A colonização dos Estados Unidos da América teve características distintas: o Sul foi dominado pelas regras e formas do modo de produção capitalista baseado na escravidão moderna; o Norte foi dominado por homens livres, ou seja, estabeleceu-se uma produção baseada no trabalho de cada colono, uma forma de produção distinta do capitalismo, constituindo-se uma colônia.




    A essência de toda colônia livre consiste [no fato de que] a totalidade do solo ainda é propriedade do povo, que cada colono pode se apropriar de uma parte que lhe servirá de meio de produção individual, sem impedir que os colonos que venham depois dele façam o mesmo. Este é o segredo da prosperidade das colônias, mas também o seu mal inerente — a resistência ao estabelecimento do capital […] (Marx,1965, p. 1.228).




    Marx (op. cit., p. 1.229) critica E. G. Wakefield que publicara um estudo a respeito do sistema colonização inglesa, na qual desconsiderou:




    Que a suprema beleza da produção capitalista consiste nisto: não apenas reproduz constantemente o assalariado como assalariado, mas também, proporcionalmente, com a acumulação do capital, sempre faz nascer assalariados em excesso. A lei de oferta e da procura de trabalho é assim mantida nos trilhos convenientes, as oscilações do salário movem- se entre os limites, os mais favoráveis à exploração, e, enfim, a subordinação tão indispensável do trabalhador ao capitalista está garantida.




    Na colônia livre, o número de trabalhadores aumenta, mas é insuficiente para a exploração capitalista. Isto porque os trabalhadores assalariados que em pouco tempo obtêm algum excedente que permite que se tornem artesãos ou agricultores independentes. Esta situação faz com que o grau de exploração dos trabalhadores diminua e que desapareça a sujeição ao capital. Marx (idem, p. 1.231) continua:




    Pode-se imaginar algo mais revoltante? O bravo capitalista importou da Europa, pelo preço do seu caro dinheiro, os seus próprios concorrentes em carne e osso! É o fim do mundo! Nada é mais assombroso do que Wakefield queixar-se da falta de disciplina dos operários das colônias e da ausência de sentimento de dependência.




    A Grã-Bretanha, com base nas recomendações de Wakefield resolveu exigir um preço pelas terras livres, o suficiente para obrigar os imigrantes a permanecerem mais tempo sob o jugo do capital. O que fez com que as correntes imigratórias desviassem para os Estados Unidos, conforme o relato de Marx (idem, p. 1.234 – 1.235):




    De um lado, a corrente humana que se precipita todos os anos, imensa e contínua, para a América, deixando depósitos estagnados no Este dos Estados Unidos, a vaga de imigração partida da Europa joga aí, no mercado de trabalho, mais homens que a segunda vaga de imigração não pode comportar para o Far West. De outro lado, a guerra civil americana arrastou uma enorme dívida nacional, a exação fiscal, o nascimento da mais vil aristocracia financeira, a feudalizarão de uma grande parte de terras públicas para as sociedades de especuladores, explorando as ferrovias, as minas, etc., em uma palavra, a centralização mais rápida do capital. A grande República deixou de ser a terra prometida dos trabalhadores imigrantes. A produção capitalista marchou a passos de gigante, sobretudo nos Estados do Este, ainda que o rebaixamento dos salários e a servidão dos operários estejam ainda muito longe de alcançar o nível normal europeu.




    A colonização pelos produtores independentes resultou na república de proprietários de pequenas áreas. Os assalariados, com a efetiva possibilidade de deixarem esta situação pela falta de concorrência, desenvolveram um modo de vida afrontava o desejado pelo capital.




    Na época em que Marx escrevia era possível notar a independência dos trabalhadores em relação ao capitalista, o que ele não deixou de registar. Mas, os Estados Unidos não são apenas o Norte, mas também o Sul, onde o trabalho escravo era essencial. Em um interessante estudo de George Novack publicado inicialmente no Fifty Years of World Revolution, pela Merit Publishers em 1.968, editado em espanhol pela Editora Pluma, Bogotá, em 1.978, na coletânea que tem por título Para comprender la historia, lê- se:




    A peculiaridade mais significativa da evolução das colônias britânicas na America do Norte deriva do fato de que todas as formas de organização e as forças impulsionadoras pertencentes às primeiras etapas do desenvolvimento social, foram incorporadas e condicionadas pelo capitalismo internacional em expansão, desde a selvageria até o feudalismo, sendo que no caso do escravismo foi o próprio capitalismo que o produziu.




    Continua Novack (p. 103):




    No solo americano não houve uma reprodução mecânica de etapas historicamente superadas. Pelo contrário, a vida da colônia testemunha uma mescla dialética destes diversos elementos cujos resultados foi o surgimento de formações sociais combinadas, de um tipo novo e especial. A escravidão nas colônias norte-americanas foi muito distinta da escravidão na Grécia e em Roma. A escravidão norte-americana foi uma escravidão aburguesada, que não era apenas um ramo subordinado do mercado capitalista mundial, mas se impregnou das características capitalistas. Um dos produtos mais caprichosos disto foi a aparição de negociantes de escravos entre os indígenas Creek, no Sul. Poder-se-ia encontrar algo mais anômalo e contraditório do que indígenas que viviam no comunismo primitivo, agora proprietários de escravos, vendendo o seu produto no mercado burguês?




    De fato, nada mais estranho. Todavia o curso da história tem peculiaridades, não se desenvolve de maneira linear, combina diversos elementos em um mesmo momento. Por isso é difícil sustentar, por exemplo, que a burguesia tem um projeto acabado para a educação popular independentemente do espaço e do tempo. Se nos Estados Unidos encontramos o florescimento da educação popular no período que compreende a Revolução Americana e a Guerra Civil, quando as forças democráticas do país exigiram a extinção da escravidão, o movimento da história naquele país fez com que o capital se implantasse de maneira extensa e profunda, excluindo os direitos civis de uma imensa legião de petros, em particular.




    Educação popular, uma demanda liberal?




    Na historiografia acerca da educação domina a concepção de que a educação popular é requerida pelo liberalismo, o qual se sustenta no individualismo. Como indivíduos são proprietários dos seus corpos e de outros bens, então em uma sociedade livre o pleno desenvolvimento da individualidade decorre da iniciativa que cada um. Para não instalar uma guerra de todos contra todos o Soberano deve agir como regulador por meio de algum mecanismo explicito e codificado em lei. É evidente que o esquema acima comporta variações decorrentes da realidade em que se desenvolvem as explicações acerca da sociedade e do momento histórico em que os seus agentes se encontram. Se, em certo momento histórico, como o da Revolução Francesa de 1.789, a burguesia cooptou a emergente classe proletária para o seu projeto, no momento posterior, aquela classe se aliou aos ex-senhores feudais para instaurar uma contra-revolução, uma vez que as “classes inferiores” estavam indo longe demais em sua ânsia por liberdade. A Restauração, a aliança entre a burguesia e os membros do antigo primeiro Estado, lutou contra a “massa popularesca”. A Restauração alcançou o seu objetivo por meio da reforma agrária que criou uma massa de pequenos proprietários rurais — pequena burguesia rural — que sustentou Napoleão I, ao mesmo tempo, este instaurou uma camada de burocratas para controlar o país. Esse processo de centralização do Estado, foi acompanhado pela instauração de um sistema educacional centralizado e burocratizado. Marx chamou este regime político de “bonapartismo”, no qual as liberdades democráticas não são totalmente negadas e são “administradas” conforme as conveniências de Bonaparte, em nome da unidade do Estado e da Nação.




    Revolução de 1.848




    De 1.815 a 1.848, período da Monarquia Constitucional, houve a “transição de uma sociedade relativamente rígida e hierárquica das ordens para uma sociedade capitalista mais fluida baseada na riqueza da indústria” (Price, 1.975, p. 22). Esse processo culminou na Revolução de 1.848, de início com a mesmas reivindicações democráticas de 1.789, agora a burguesia não mais conduzisse o processo. É suficiente examinar as medidas que o Governo Provisório da República foi obrigado a tomar para perceber que os líderes são outros. Uma vez mais utilizando Price (p. 28) para nos dar as notícias da época, ficamos sabendo que:




    A pressão popular, no entanto, forçou o novo governo a introduzir medidas que, no contexto do período, eram radicais: sufrágio universal masculino, redução de uma hora da jornada de trabalho, oficinas nacionais como parte da garantia do direito ao trabalho e a comissão de Luxemburgo para propor novas reformas sociais.




    Essas medidas não foram integramente efetivadas, mas evidenciam que a classe trabalhadora tinha considerável força política. Os trabalhadores procuraram aprofundar as suas reivindicações e “aguardavam ansiosamente uma nova era de uma vida melhor” (idem, p. 28).




    Organizados em sociedade de ajuda mútua, em associações profissionais, em casas de trabalho e no Comitê Central do Departamento do Sena, que reunia delegados das várias corporações da Comissão Luxemburgo, a classe trabalhadora manteve pressão sobre o governo para assegurar as reformas. Os clubes das classes médias e os periódicos de massa retomaram a “declaração dos direitos do homem”, reinterpretando-a e nela incluindo o “direito ao trabalho” (Price, 1.975, p. 28 – 29).




    Assim, os direitos democráticos, que se apoiam na dignidade de cada homem, são os que a classe trabalhadora, associada às classes médias, exigiram. Direitos que a burguesia já não mais reconhecia. Para a burguesia é suficiente o direito formal, não a sua efetiva aplicação. Celso Beisiegel (1.974, p. 51) recorda que “Este processo de ‘formação de homens livres’ era indissociável, não obstante, de um projeto de realização da ‘sociedade de homens livres’”. Uma vez que tal projeto deixa de ser interessante para os que antes o promoveram, também desaparece a necessidade da formação de homens livres. No século XIX, na Europa, a burguesia deixou de lado aquele projeto, no caso francês, o que sequer foi posto na Alemanha e demais países.




    A revolução socialista, a que se apresenta desde 1.848 como tal, retoma os direitos do cidadão para os realizar o prometido. Não é acidental que a Comuna de Paris de 1.871 tenha tomado medidas para a efetivação do direito de educação pública, universal, gratuita e laica. Por isso é preciso expor as medidas educacionais da Comuna de Paris de 1.871, mas antes convém um breve relato acerca da organização dos intelectuais ativos do proletariado desenvolvida no período de 1.848 a 1.871 na Europa.




    Associação Internacional dos Trabalhadores




    As lideranças dos movimentos dos trabalhadores que eclodiram na Europa em 1.848 passaram a refletir acerca das suas experiências, publicaram seus estudos e organizaram clubes ou associações os quais o núcleo da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT). O sindicalismo inglês estava bem consolidado, grupos que se reivindicaram revolucionários surgiram na França e outros países da Europa, bem como Estados Unidos da América.




    Em 1863, Revolta de Janeiro, a Polônia insurgiu contra o tzarismo — o inimigo mais conservador da Europa, segundo os trabalhadores e setores da classe média —; logo, era preciso apoiá-la. Para isso os trabalhadores ingleses organizados em seus sindicatos (trade unions) enviaram aos trabalhadores franceses uma noção propondo uma ação conjunta para pressionar seus respectivos governos a apoiarem a Polônia. Para receber a resposta dos franceses foi organizado em Londres, no St.-Martin Hall, um encontro em 28 de setembro de 1.864. Nesse e63ncontro foi decidida a criação da Associação Internacional dos Trabalhadores, com sede em Londres, diante da proibição qualquer organização de trabalhadores na França, determinado pelo Segundo Império.




    Essa Associação, conhecida como Primeira Internacional, propunha a coordenar as atividades dos trabalhadores em todo o mundo. Na ocasião foi eleito um Conselho Central Provisório com a incumbência de contatar organizações de trabalhadores em diversos países para realizarem um Congresso Internacional da Associação. O primeiro Congresso realizou-se em Genebra, no período de 3 a 8 de setembro de 1.866. Nos Congressos da AIT foram estabelecidas as suas reivindicações na perspectiva da revolução socialista. Aqui analisamos as propostas do Conselho Geral Provisório e os debates que se seguiram em torno das questões da educação. Conselho Provisório apresentou um conjunto de teses ao Primeiro Congresso (Genebra, de 3 a 8 de setembro de 1.866), sendo que a quarta diz respeito às crianças e aos jovens:




    4. Trabalho dos jovens e das crianças de ambos sexos. Considerando a tendência da indústria moderna de fazer cooperar as crianças e os jovens no grande movimento de produção social como um progresso e uma tendência legítima, ainda que a forma que se realiza esta tendência, sob o jugo do capital, seja uma abominação. Em uma sociedade racional, qualquer criança, desde a idade dos nove anos, deve ser um trabalhador produtivo, da mesma forma que um adulto, não pode eximir-se da lei geral da natureza: “Quem não trabalha não come”. Porém, ao dizer trabalho, queremos falar sobretudo do trabalho manual. Entretanto, na atualidade, temos apenas que nos ocupar com crianças e jovens das classes operárias. Por questões fisiológicas, consideramos conveniente dividir as crianças e os jovens de ambos os sexos em três classes, que devem ser tratadas de forma diferente. A primeira classe abarca as crianças de 9 a 12 anos, a segunda de 12 a 15 anos, e a terceira de 15 a 18 anos. Propomos que o emprego da primeira classe em todo trabalho, bem como em fábricas ou em casas particulares, seja de duas horas, a segunda de quatro e a terceira de seis. Para a terceira classe deve ter pelo menos uma interrupção de uma hora para alimentação e recreação. Seria desejável que as escolas elementares começassem a instrução das crianças antes da idade de nove anos; porém, no momento, só temos que pensar nas medidas absolutamente reclamadas para contrapor às tendências de um sistema social que degrada o operário até o ponto de convertê-lo em simples instrumento para a acumulação do capital e que transforma o pais em vendedores de escravos ao fazê-los vender seus próprios filhos. Os direitos das crianças devem ser reivindicados, uma vez que elas não podem fazê-lo por si mesmas. Por isso o dever da sociedade reside em atuar em seu favor (La Primeira Internacional, 1977, p. 55 e 56).




    Escrito por Karl Marx e adotado pelo Conselho Provisório, apresenta uma posição que não foi admitida pelos partidários de Proudhon, que rejeitaram a afirmação de que o trabalho das crianças e jovens de ambos os sexos é uma tendência legitima da sociedade moderna, bem como necessária, sendo suficiente regulamentá-lo. Chemalé, Fribourg, Perrachom Camélinat apresentaram a seguinte proposição:




    Do ponto de vista físico, moral e social, o trabalho das mulheres e das crianças nas manufaturas deve ser condenado energicamente e em princípio como uma das causas mais ativas da degeneração da espécie humana e como um dos mais poderosos meios de desmoralização postos em ação pela casta capitalista (idem, p. 64).




    Venceu a tese do Conselho Provisório e o Congresso resolveu que:




    A sociedade não pode permitir nem aos pais, nem aos patrões empreguem o trabalho crianças e jovens, a menos que combine este trabalho produtivo com a educação. Por educação entendemos: 1º Educação mental; 2º Educação corporal, como se consegue mediante os exercícios ginásticos e militares; 3º Educação tecnológica, que abarca os princípios gerais e científicos de todo modo de produção e que, ao mesmo tempo, inicia os jovens e as crianças no emprego pratico dos instrumentos elementares de qualquer indústria (idem, p. 57).




    Como pôr em prática essa proposta? O Conselho Provisório começa afirma que a classe operária “com excessiva frequência, é demasiado ignorante para compreender o verdadeiro interesse do seu filho ou das condições normais do desenvolvimento humano”, por isso,




    a parte mais esclarecida da classe operária compreende plenamente que o futuro da sua classe, e por conseguinte, da espécie humana, depende da formação da geração operária que cresce. Compreende, sobretudo, que as crianças e jovens devem ser preservadas dos efeitos destruidores do sistema atual. Isso pode se realizar pela transformação da razão social em força social e, nas atuais circunstâncias, não só pode fazê-lo por meio leis gerais postas em vigor pelo poder do Estado (idem, p. 56).




    Para isto propõem a regulamentação do trabalho infantil e juvenil com redução na jornada de trabalho em função das classes de idade e instaurar a educação intelectual, física e técnica dos filhos dos trabalhadores. Pretendia impedir que os capitalistas continuassem a empregar crianças e jovens de ambos os sexos em jornadas de trabalho igual ou superior às dos adultos.




    Buscava impedir que os pais continuassem a alugar os seus filhos para casas de família e fábricas. Como tal reivindicação não poderia ser alcançada pela ação individual, foi proposto concretizá-la por meio uma ação política que exija dos governos a promulgação de leis gerais acerca do assunto. Mas “ao criar tais leis, as classes operárias não fortificarão o poder governamental?” O próprio documento responde:




    […] da mesma maneira que há leis para defender os privilégios da propriedade, por que não podem existir para impedir os seus abusos? Pelo contrário”, continua o documento, “estas leis transformariam em poder dirigido contra si [a classe proletária] em seu próprio agente, o proletariado realizará, então, mediante uma medida geral, o que procuraria realizar em vão por uma multidão de esforços individuais (idem, p. 56).




    A decisão do Congresso da AIT apresenta uma concepção de que a luta pelos interesses das classes trabalhadoras deve partir da situação imediata para arrancar as suas reivindicações do Estado. A classe, ao lutar pelo que imediatamente lhe interessa, se compreende como classe. Só assim a “emancipação dos trabalhadores” será “a obra deles mesmos”. Por isso, exigir dos governos a aplicação de uma lei geral que interessa aos trabalhadores fortalece a classe trabalhadora.




    Essa compreensão das lutas da classe trabalhadora decorre da reflexão dos seu intelectuais ativos acerca da Revolução de 1848. Isso fica claro quando lemos, por exemplo, a Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunista, escrita por Marx e Engels no final de março de 1850, quanto tinham a esperança de uma nova onda revolucionária. A Mensagem trata das possibilidades revolucionárias na Alemanha e apresenta um conjunto de medidas a serem desenvolvidas pela Liga dos Comunistas para efetivar a revolução. Ao analisar a situação alemã após 1849, ao definir as forças políticas em presença e a atitude do “partido operário” diante do “partido democrático pequeno-burguês” a Mensagem sustenta:




    A atitude do partido operário revolucionário ante a democracia pequeno- burguesa é a seguinte: marcha com ela na luta pela derrota daquela fração cuja derrota aspira o partido operário; marcha contra ela em todos os casos em que a democracia pequeno-burguesa quer consolidar a sua posição em proveito próprio.




    Segue a Mensagem:




    Muito longe de desejar a transformação revolucionária de toda a sociedade em benefício dos proletários revolucionários, a pequena- burguesia democrática tende a uma mudança da ordem social que possa fazer mais leve e confortável a sua vida na sociedade atual.




    A pequeno-burguesa deseja reduzir as pressões do grande capital pela da redução dos impostos, pela diminuição dos gastos do Estado, reivindicando créditos estatais para aliviar os camponeses dos usurários, bem como, no caso alemão, pela extinção das relações feudais no campo.




    Para concretizar tudo isto, necessita de um regime democrático, constitucional ou republicano, que lhes proporcione uma maioria para si e para os seus aliados, os camponeses, e uma autonomia democrática local que ponha em suas mãos o controle direto da propriedade comunal e uma série de funções hoje em dia desempenhadas por burocratas.




    Querem, além disso, restringir o rápido crescimento do capital,




    […] em parte limitando o direito de herança, em parte pondo nas mãos do Estado o maior número possível de empresas. No que diz respeito aos operários é, antes de tudo indubitável, que devem continuar sendo assalariados, porém, ao mesmo tempo, os pequeno-burgueses democráticos desejam que aqueles tenham salários mais altos e uma existência melhor assegurada; confiam alcançar isto facilitando, por um lado, o trabalho aos operários por meio do Estado e, por outro, com medidas de beneficência.




    O que fazer, então, diante dessa fração social?




    Enquanto os pequenos burgueses democráticos querem por fim à revolução o mais rápido possível, após terem obtido o sumo das reivindicações mencionadas, o nosso interesse e as nossas tarefas consistem em fazer a revolução permanente até que esteja descartada a dominação de classes, o poder do Estado, até que a associação dos proletários desenvolva-se, e não em um país apenas, mas em todos os países dominantes do mundo, em proporções tais que cesse a competição entre os proletários desses países, e até que as forças produtivas decisivas estejam concentradas nas mãos do proletariado (Marx e Engels, 1980, Tomo I, p. 132–133).




    Na linguagem militar, tão usada em política, a estratégia é a realização do socialismo, para isso as táticas são as alianças com a pequeno-burguesia democrática enquanto as reivindicações imediatas sejam comuns, rompendo com assim que comece tomar o curso da contenção do processo revolucionário. O caráter e a duração das alianças são sempre determinados pelas condições imediatas, requerendo uma acurada análise da correlação de forças para alcançar uma compreensão histórica que viabilize a ação politica. Essa doutrina foi reapresentada em 1905 por Leon Trotsky (1985) em oposição aos bolchevique, como será visto mais adiante.




    Disputas no âmbito da A.I.T.: anarquistas versus marxistas




    A proposta da Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas estabelece a ação conjunta do “partido operário revolucionário” com a “pequeno-burguesia democrática” até o momento em que esta resolva que a revolução deve ser interrompida passando, então, o “partido operário” a marchar contra aquela, tendo por objetivo a realização da expropriação dos principais meios de produção e a instauração do governo operário.




    Os associados que compartilhavam das concepções de Proudhon se opuseram àquela diretiva. Por isso é preciso examinar um mais pouco a posição dos proudhonianos apreender como propunham realizar a superação do “sistema social atual”. Chemalé e seus companheiros apresentaram no Primeiro Congresso da AIT um documento que, dentre outras coisas, diz:




    A mulher não foi feita, em absoluto, para trabalhar, o seu posto é no lar e na família, ela é a educadora natural da criança, só ela pode prepará-la para a existência cívica, varonil e livre. Esta questão deve ser posta na ordem do dia do próximo congresso, a estatística proporcionará documentos bastante poderosos para podermos condenar o trabalho das mulheres nas manufaturas (La Primeira Internacional, 1977, p. 64).




    Varlin2, em resposta, concordou que o trabalho das mulheres nas manufaturas tal como ocorre arruina o corpo e engendra a corrupção. Porém, continua Varlin,




    partindo deste fato não podemos condenar o trabalho das mulheres de maneira geral; pois vós que quereis retirar a mulher da prostituição, como podereis fazê-lo sem lhes dar um meio de vida? O que será das viúvas e órfãs? Serão obrigadas a estender a mão à prostituição. Condenar o trabalho das mulheres é reconhecer a caridade e autorizar a prostituição” (idem, p. 64).




    Varlin, partidário do Conselho Provisório, era membro da minoria da delegação francesa. Sua objeção foi continuada por Lawrence, delegado londrino, também apoiador das posições do Conselho provisório, ao dizer:




    Há algo mais forte do que todos os sentimentos filantrópico que emitimos: a marca da sociedade. Não devemos fazer teorias, somos operários, homens práticos, não utopistas. Pois bem, se queremos ajudar de uma maneira eficaz a emancipação de nossa classe, é preciso que o nosso papel se limite a observar o que passa em torno de nós, compreender o movimento social e não lhe impor os nossos sentimentos e nossas perspectivas particulares. Como disse muito bem o Conselho Geral, a tendência da indústria moderna é fazer com que a mulher e a criança cooperem na produção social. E isso é certo em algumas partes da Inglaterra — a mulher não permanece em casa, é o homem que se vê reduzido a cozinhar. Entretanto, estamos longe de admirar a forma com que se faz trabalhar a mulher, porém, o fato existe e seria uma loucura querer condenar de maneira geral o trabalho da mulher; porém, o que podemos fazer é protestar energicamente contra a exploração da mulher tal como prática a casta capitalista (idem, p. 65).




    Varlin e Bordon apresentaram, então, uma emenda à resolução do Conselho Geral aprovada pela maioria:




    A falta de educação, o excesso de trabalho, a remuneração muito baixa e as más condições higiênicas das manufaturas são, atualmente, para as mulheres que nelas trabalham as causas do abatimento físico e moral; estas causas podem ser destruídas por uma melhor organização do trabalho, pela cooperação. Deve-se procurar melhorar o trabalho da mulher que necessita trabalhar para viver honestamente e não o suprimir. Em relação às crianças, deve-se atrasar a sua entrada na fábrica e restringir tanto quanto possível a duração de seu trabalho (idem, p. 65 - 66).
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